
 Também preocupam as perspectivas de congelamento ou redução salarial, restrições ao ingresso 

de novos servidores e demissões em larga escala, medidas associadas a programas de ajuste fiscal 

que podem comprometer a prestação de serviços essenciais. A experiência argentina sob a gestão 

de Javier Milei, marcada por severas medidas de ajuste, cortes no setor público e redução de estru-

turas estatais, oferece um alerta sobre os custos sociais e institucionais de políticas dessa natureza. 

Não se trata apenas de discutir remunerações, mas de preservar carreiras, conhecimento técnico e 

capacidade de resposta do Estado às necessidades da população.

Outro ponto fundamental é o direito à negociação coletiva e à livre organização sindical. A inter-

rupção dos canais de diálogo, o enfraquecimento das entidades representativas e as tentativas de 

restringir a atuação sindical ameaçam conquistas históricas e comprometem a construção de solu-

ções negociadas para os conflitos entre servidores e governo. A experiência recente demonstra que 

o diálogo institucional pode produzir resultados concretos. Após anos de restrições e prolongada 

defasagem remuneratória, o atual governo retomou os processos de negociação com as entidades 

representativas e promoveu reajustes salariais para o funcionalismo federal, além de reabrir espa-

ços de interlocução sobre condições de trabalho e valorização das carreiras. São avanços importan-

tes, ainda que insuficientes para reparar integralmente as perdas acumuladas.

A comparação entre os modelos de gestão pública dos últimos governos reforça a dimensão dessa 

escolha. O período anterior, marcado pelo assédio institucional e moral, por conflitos com o fun-

cionalismo e perseguição a servidores, restrições à negociação e iniciativas de reforma administra-

tiva de caráter regressivo, deixou um legado de perdas de nosso poder de compra, desvalorização 

e insegurança. O período atual, por sua vez, restabeleceu canais de diálogo e negociação, retomou 

reajustes e reconheceu a importância dos servidores para o funcionamento do Estado. Embora per-

sistam desafios, a diferença entre esses modelos é concreta: de um lado, a redução de estruturas e 

a compressão de direitos; de outro, a reconstrução da interlocução institucional e a recuperação, 

ainda parcial, da valorização do serviço público.

As consequências dessas escolhas ultrapassam os limites do funcionalismo. Propostas de re-

dução de gastos sociais e de cortes no orçamento federal podem comprometer políticas públicas 

essenciais, inclusive programas como farmácia popular; bolsa família; minha casa, minha vida; pé 

de meia; entre diversos outros. Da mesma forma, a desvinculação de benefícios previdenciários 

do salário-mínimo pode reduzir a proteção de aposentados e pensionistas, enquanto a eventual 

suspensão ou descontinuidade de investigações sobre grandes fraudes ameaça a transparência, a 

responsabilização e a defesa do patrimônio público.

Manifesto em Defesa do Serviço Público,
dos Servidores e da Democracia



Defender o serviço público é defender a democracia, a capacidade do Estado de formular e exe-

cutar políticas públicas e os direitos da população. Valorizar seus servidores signifi ca preservar 

instituições permanentes, carreiras qualifi cadas e serviços acessíveis a todos, independentemente 

de sua condição econômica.

Neste momento decisivo, as entidades signatárias reafi rmam seu compromisso com um Estado 

democrático, efi ciente, socialmente responsável e capaz de assegurar direitos. A sociedade e os 

servidores públicos precisam avaliar com atenção as propostas em debate e suas consequências de 

longo prazo. O futuro do serviço público não é uma questão corporativa: é uma escolha sobre o país 

que queremos construir.

Brasília, 19 de outubro de 2026.

Assinam esse Manifesto as diretorias das entidades listadas abaixo:


